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Senhor 1º Vice-Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 733, de 2004, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.395.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a criar o Museu Estadual da Cultura e das Tradições do Negro (artigo 1º); faculta a celebração de convênios com órgãos públicos federais e municipais, e com entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos, para a consecução dos objetivos do Museu (artigo 2º); determina a composição de seu acervo e disciplina a utilização de seu espaço (artigo 3º). 

Reconheço como meritória a iniciativa da Deputada Maria Lúcia Prandi, mas não posso acolher a proposição, quer por sua manifesta inconstitucionalidade, uma vez que prescindem de lei medidas da espécie, quer porque já está em plena atividade, com amplo sucesso de público, o Museu Afro-Brasil, respeitável entidade, integrada por expressivo acervo, que se caracteriza como representativo do patrimônio afro-brasileiro em seus múltiplos aspectos. 

Como se vê, os objetivos da propositura já se encontram concretizados nas providências adotadas por este Governo, no exercício de sua prerrogativa, com vistas a preservar, revelar e divulgar a cultura afro-brasileira, nas vertentes que fundamentam a sua história, a sua memória e a sua arte.

Dentro desse contexto, tendo presente que cabe ao Poder Público estimular a preservação do patrimônio cultural afro-brasileiro e, portanto, das raízes conformadoras do povo brasileiro, a Secretaria de Gestão Pública, com base em representação do Secretário da Cultura, qualificou, em abril deste ano, a Associação Museu Afro-Brasil, entidade sem fins lucrativos, como organização social da área da cultura, para o fim de habilitá-la à celebração de contrato de gestão com o Estado.

A par disso, foi criado, na Secretaria da Cultura, como equipamento cultural da área de Preservação do Patrimônio Museológico, o “Museu Afro-Brasil – Estado de São Paulo”, com o objetivo de implantar e desenvolver processos museológicos e culturais inerentes à memória, identificação, estudo, conservação, documentação, exposição e ação sócio-educativa das expressões patrimoniais afro-brasileiras, materiais e imateriais, autóctones, nacionais e internacionais (Decreto nº 54.343, de 18 de maio de 2009). 

Em desdobramento, cuidou a Secretaria da Cultura de celebrar, com a referida Associação, o contrato de gestão nº 37/2009, recém-firmado no mês de junho, no valor de R$ 27.860.000,00, que tem por objeto o fomento e a operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços, na área cultural, do Museu Afro-Brasil.

Sob o ponto de vista estritamente jurídico, a propositura não pode subsistir pela mácula da inconstitucionalidade. 

De fato. A criação de Museu no âmbito do Estado consubstancia matéria tipicamente administrativa, inserta na alçada do Poder Executivo, nos termos do disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, em simetria com o artigo 84, inciso II, da Constituição Federal, na medida em que interfere em tema de organização e funcionamento da Administração.

Com efeito, em assunto dessa natureza, cabe privativamente ao Chefe do Poder Executivo disciplinar a questão, seja mediante decreto, seja exercitando a prerrogativa de deflagrar o respectivo processo legislativo para concretizar a medida, nos termos do artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual, e artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Carta Magna, se necessário.

A posição sustentada conta com jurisprudência assente no Supremo Tribunal Federal: ADIs nº 1.275/SP; 1.391/SP; 2.239/SP; 2.417/SP; 3.751-0/SP.

Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para que o Poder Executivo crie o Museu nele previsto (artigo 1º). O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de decidir que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367).
Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei n° 733, de 2004, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Conte Lopes, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.
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